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EMENTA

 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 
3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. SINDICÂNCIA. FASE 
INVESTIGATIVA. AUSÊNCIA DE ADVOGADO. AUSÊNCIA DE 
NULIDADE. SÚM. VINCULANTE N. 5/STF. NULIDADE DA PENA DE 
DEMISSÃO. AFERIÇÃO DE SUFICIÊNCIA OU EXISTÊNCIA DE 
PROVAS DA CONDUTA IRREGULAR. ATIVIDADE INSTRUTÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A falta de advogado durante a fase de sindicância não representa nulidade, pois 
marcada de natureza eminentemente investigativa da ocorrência de condutas 
irregulares.
2. Ademais, nos termos da Súm. Vinculante n. 5/STF: "A falta de defesa técnica 
por advogado no processo administrativo disciplinar não ofende a Constituição."
3. As nulidades no processo administrativo disciplinar indicadas pela recorrente 
não são evidentes. Não se observa violação aos princípios do contraditório e da 
ampla defesa. A propósito, a recorrente afirma no agravo interno que as provas 
necessárias para a constatação de suas teses foram extraviadas pela Administração 
Pública. Ora, se foram extravidas, as provas não podem estar nos autos. Contudo, 
frisa-se, não se admite atividade instrutória no mandado de segurança.
4. Quanto à legalidade da demissão imposta à recorrente, os autos indicam que a 
penalidade foi aplicada como consequência das evidências fáticas apuradas em 
processo administrativo disciplinar regular. A esse respeito, não cabe ao Poder 
Judiciário o reexame do próprio mérito administrativo. Precedentes.
5. Agravo interno não provido.
 
 

ACÓRDÃO

 
 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
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Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.

 
Brasília, 19 de outubro de 2020.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 
3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. SINDICÂNCIA. FASE 
INVESTIGATIVA. AUSÊNCIA DE ADVOGADO. AUSÊNCIA DE 
NULIDADE. SÚM. VINCULANTE N. 5/STF. NULIDADE DA PENA DE 
DEMISSÃO. AFERIÇÃO DE SUFICIÊNCIA OU EXISTÊNCIA DE 
PROVAS DA CONDUTA IRREGULAR. ATIVIDADE INSTRUTÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A falta de advogado durante a fase de sindicância não representa nulidade, pois 
marcada de natureza eminentemente investigativa da ocorrência de condutas 
irregulares.
2. Ademais, nos termos da Súm. Vinculante n. 5/STF: "A falta de defesa técnica 
por advogado no processo administrativo disciplinar não ofende a Constituição."
3. As nulidades no processo administrativo disciplinar indicadas pela recorrente 
não são evidentes. Não se observa violação aos princípios do contraditório e da 
ampla defesa. A propósito, a recorrente afirma no agravo interno que as provas 
necessárias para a constatação de suas teses foram extraviadas pela Administração 
Pública. Ora, se foram extravidas, as provas não podem estar nos autos. Contudo, 
frisa-se, não se admite atividade instrutória no mandado de segurança.
4. Quanto à legalidade da demissão imposta à recorrente, os autos indicam que a 
penalidade foi aplicada como consequência das evidências fáticas apuradas em 
processo administrativo disciplinar regular. A esse respeito, não cabe ao Poder 
Judiciário o reexame do próprio mérito administrativo. Precedentes.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Fernanda D'Avila Medeiros contra 

decisão monocrática, de minha relatoria, assim ementada (e-STJ fl. 4.681):
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. SINDICÂNCIA. FASE INVESTIGATIVA. AUSÊNCIA 
DE ADVOGADO. AUSÊNCIA DE NULIDADE. SÚM. VINCULANTE N. 
5/STF. NULIDADE DA PENA DE DEMISSÃO. AFERIÇÃO DE SUFICIÊNCIA 
OU EXISTÊNCIA DE PROVAS DA CONDUTA IRREGULAR. ATIVIDADE 
INSTRUTÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO ORDINÁRIO NÃO 
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PROVIDO.

No presente recurso, a recorrente sustenta a reforma da decisão ora impugnada 

por considerar a sua demissão indevida, pois é flagrante a ausência de materialidade das 

falsas imputações. Aduz a ocorrência de nulidade no processo administrativo 

disciplinar. Afirma que as supostas provas que fundamentaram a instauração da 

sindicância foram extraviadas pela própria Administração Pública. Defende que a 

ausência de defesa técnica (por um advogado) durante o tramite do processo 

administrativo disciplinar deve ser considerado um vício, pois sofre de notórias 

moléstias psiquiátricas.

Impugnação às e-STJ fls. 4.722/4.729.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, cumpre esclarecer que o presente recurso submete-se à regra 

prevista no Enunciado Administrativo n. 3/STJ, in verbis: "Aos recursos interpostos 

com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março 

de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 

CPC".

O presente agravo não merece lograr êxito.

A falta de advogado durante a fase de sindicância não representa nulidade, pois 

marcada de natureza eminentemente investigativa da ocorrência de condutas 

irregulares. Nesse sentido:
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. SINDICÂNCIA 
PRELIMINAR. PRESCINDIBILIDADE DE DEFESA. PRECEDENTES. 
MÉRITO ADMINISTRATIVO. OBSERVÂNCIA DA AMPLA DEFESA E 
CONTRADITÓRIO. AUSÊNCIA DE ILÍCITOS. NECESSIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. INADEQUAÇÃO DO WRIT.
1. A sindicância investigatória ou inquisitorial, quando preparatória do 
processo administrativo disciplinar, prescinde de defesa ou mesmo da 
presença do investigado.
2. "Na linha da jurisprudência desta E. Corte, o controle do Poder Judiciário 
no tocante aos processos administrativos disciplinares restringe-se ao exame 
do efetivo respeito aos princípios do contraditório, da ampla defesa e do 
devido processo legal, sendo vedado adentrar no mérito administrativo. O 
controle de legalidade exercido pelo Poder Judiciário sobre os atos 
administrativos diz respeito ao seu amplo aspecto de obediência aos 
postulados formais e materiais presentes na Carta Magna" (RMS 34.294/RJ, 
Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
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20/08/2015, DJe 04/09/2015.).
3. Na hipótese dos autos, não há prova pré-constituída a indicar que o 
processo administrativo disciplinar que culminou na demissão do recorrente 
tenha desatendido aos postulados da ampla defesa e do contraditório.
Consoante destacou o Tribunal a quo, "as formalidades em relação ao 
processo administrativo foram devidamente observadas, tendo sido os 
servidores interrogados com a presença de seus advogados e apresentado 
defesa".
4. A pretensão almejada pelo impetrante, ora recorrente, é uma nova 
avaliação pelo Poder Judiciário dos fatos apurados no processo 
administrativo para demonstrar que não houve os ilícitos que foram apurados 
(desvio dos valores relativos à taxa), o que, a toda evidência, demandaria 
dilação probatória, incabível pela via do mandamus.
5. Por fim, conforme registrou o parecer do Parquet Federal, "a absolvição do 
recorrente no processo-crime instaurado para a apuração dos mesmos fatos 
deu-se por ausência de provas, fundamento que não vincula a esfera 
administrativa, a teor de consolidada jurisprudência dessa Egrégia Corte 
Superior de Justiça".
6. "As esferas criminal e administrativa são independentes, estando a 
Administração vinculada apenas à decisão do juízo criminal que negar a 
existência do fato ou a autoria do crime. Precedentes: REsp 
1.226.694/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
20/9/2011; REsp 1.028.436/SP, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta 
Turma, DJe 3/11/2010; REsp 879.734/RS, Rel. Ministra Maria Thereza de 
Assis Moura, Sexta Turma, DJe 18/10/2010; RMS 10.496/SP, Rel. Ministra 
Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 9/10/2006" (RMS 
32.641/DF, Rel. p/ Acórdão Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 08/11/2011, DJe 11/11/2011.).
Recurso ordinário improvido.
(RMS 45.897/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 09/06/2016, DJe 17/06/2016) 

Ademais, nos termos da Súm. Vinculante n. 5/STF: "A falta de defesa técnica por 

advogado no processo administrativo disciplinar não ofende a Constituição."

Em que pese as teses recursais, as nulidades no processo administrativo 

disciplinar não são evidentes. Não se observa violação aos princípios do contraditório e 

da ampla defesa. A propósito, a própria recorrente afirma que as provas necessárias 

para a constatação de suas teses foram extraviadas pela Administração Pública. Ora, se 

foram extravidas, as provas não podem estar nos autos. Contudo, frisa-se, não se admite 

atividade instrutória no mandado de segurança. A propósito:
PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. IPTU. COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DE 
CONTAS EM SUSPENDER DECRETO MUNICIPAL. POSSIBILIDADE DA 
CORTE DE CONTAS ANALISAR A INCONSTITUCIONALIDADE DE ATO 
OU LEI EXARADA PELO PODER PÚBLICO EM CONTROLE DIFUSO. 
SÚMULA 347/STF. LEGALIDADE DA MAJORAÇÃO DO TRIBUTO EM 
RAZÃO DA CORREÇÃO MONETÁRIA DA BASE DE CÁLCULO DO 
TRIBUTO. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
[...]
2. É inviável na estrita esfera do Mandado de Segurança analisar tese que não 
se averigua por prova pré-constituída, nos termos da reiterada jurisprudência 
dessa Corte.
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3.  Agravo Interno não provido.
(AgInt no RMS 63.226/TO, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 31/08/2020, DJe 04/09/2020)
 
MANDADO DE SEGURANÇA COM PEDIDO DE MEDIDA LIMINAR. 
IMPETRAÇÃO CONTRA ATO DA CAMEX QUE CONVERTEU EM 
DEFINITIVOS OS DIREITOS ANTIDUMPING PROVISÓRIOS, FIXADOS ÀS 
IMPORTAÇÕES BRASILEIRAS DE BATATAS CONGELADAS 
ORIGINÁRIAS DA ALEMANHA, BÉLGICA, FRANÇA E PAÍSES BAIXOS. 
NÃO HOUVE, POR PARTE DA IMPETRANTE A DEMONSTRAÇÃO 
DOCUMENTAL DO SEU DIREITO LÍQUIDO E CERTO. HIPÓTESE QUE 
ENSEJA A DENEGAÇÃO DA ORDEM. MANDADO DE SEGURANÇA DA 
SOCIEDADE EMPRESÁRIA DENEGADO.
[...]
3. Ainda que houvesse a parte impetrante trazido qualquer outro elemento 
tendente a realizar a devida demonstração, seria imprescindível a realização 
de dilação probatória, atos que são incompatíveis com a natureza célere e 
documental do remédio heroico.
4. Mandado de Segurança da Sociedade Empresária denegada.
(MS 23.596/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/08/2020, DJe 01/09/2020)

 

Quanto à legalidade da demissão imposta à recorrente, os autos indicam que a 

penalidade foi aplicada como consequência das evidências fáticas apuradas em processo 

administrativo disciplinar regular. Nesse sentido, o acórdão a quo (e-STJ fl. 4.587):
Analisando detidamente os documentos amealhados ao feito, verifica-se que o 
PAD seguiu os ditames legais, observando as formalidades previstas na Lei 
Complementar n. 491/2010, tendo a Comissão Processante concluído, após 
regular instrução, que a impetrante utilizou-se de seu cargo público para fazer 
ingressar no Presídio Feminino de Florianópolis aparelhos celulares, chips, 
carregadores, cigarros e palheiros, conforme consta do Relatório de Instrução 
e Indiciamento de pp. 2286-2344 e 4253-4313, cujo posicionamento foi 
repisado em Relatório Conclusivo (pp. 2372-2407), oportunidade em que 
sugeriram a aplicação da punição de demissão qualificada, conclusão 
ratificada pela Consultoria Jurídica da Secretaria de Estado da Justiça e 
Cidadania (pp. 2421-2423), pelo Secretário daquela pasta (p. 2425) e pela 
Procuradoria do Estado (pp. 2431-2445), culminando com a decisão proferida 
pelo Exmo. Sr. Governador do Estado de Santa Catarina no sentido de demitir 
a servidora, incompatibilizando-a para o exercício de cargo, fu nção ou 
emprego público pelo período de 7 (sete) anos, conforme o Ato n. 2506, 
datado de 30 de novembro de 2018 (p. 2459).

Frisa-se, também, que a demissão encontra-se motivada. A esse respeito, não  

cabe ao Poder Judiciário o reexame do próprio mérito administrativo. Nesse sentido:
ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. EXONERAÇÃO. DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO. ALEGAÇÕES DE 
VÍCIOS NO ACÓRDÃO. INEXISTENTES.
I - Na origem, trata-se de mandado de segurança preventivo impetrado contra 
ato que deverá ser promovido pelo Governador do Estado do Paraná, 
consistente na exoneração do impetrante do cargo de investigador de polícia, 
em razão do seu indiciamento em sindicância administrativa pela prática das 
conduta equivalentes aos crimes de concussão e porte ilegal de arma de fogo.
II - No Tribunal a quo, denegou-se a ordem. Nesta Corte, negou-se 
provimento ao recurso ordinário em mandado de segurança.
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III - Na linha da jurisprudência desta Corte, o controle do Poder Judiciário, 
no tocante aos processos administrativos disciplinares, restringe-se ao exame 
do efetivo respeito aos princípios do contraditório, da ampla defesa e do 
devido processo legal, sendo vedado adentrar no mérito administrativo.
IV - O controle de legalidade exercido pelo Poder Judiciário sobre os atos 
administrativos diz respeito ao seu amplo aspecto de obediência aos 
postulados formais e materiais presentes na Carta Magna, sem, contudo, 
adentrar no mérito administrativo. Para tanto, a parte dita prejudicada deve 
demonstrar, de forma concreta, a mencionada ofensa aos referidos princípios.
Neste sentido: MS n. 21.985/DF, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Seção, julgado em 10/5/2017, DJe 19/5/2017 e MS n. 20.922/DF, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 8/2/2017, DJe 
14/2/2017.
V - Ao tratar sobre a matéria em exame, o Tribunal de Origem assim se 
pronunciou (fls. 534-571): Quanto aos pressupostos do citado ato que abriu o 
procedimento investigatório, em relação ao qual o autor alega que não deveria 
conter a descrição dos fatos, também não lhe assiste razão, posto que é 
justamente nesta promoção inicial que deve estar presente a narrativa 
pormenorizada das condutas investigadas, até para que o indiciado possa, a 
partir daí, conhecer das acusações e exercitar o seu direito de defesa (...) Por 
fim, a alegação de que lhe foi negado o direito de recurso administrativo (fls.
477), frente à Deliberação n. 378/2012 (fls. 467/468), é tese que não merece 
acolhimento, eis que o E. Superior Tribunal de Justiça já decidiu." VI - Na 
hipótese dos autos, não foi possível verificar qualquer vício na tramitação do 
processo administrativo disciplinar ora atacado, sendo aplicado, portanto, o 
entendimento desta Corte Superior, alhures colacionado.
VII - Assim, quando o conjunto probatório não é suficiente para comprovar o 
direito pleiteado e houver a necessidade de incursão em situações fáticas 
específicas, não será possível a utilização do mandamus, por impossibilidade 
de dilação probatória. Nesse sentido: MS n. 11.01 l/DF, Rel. Ministro Rogério 
Schietti Cruz, Terceira Seção, julgado em 12/3/2014, DJe 25/3/2014; AgInt 
no RMS n. 48.533 / MS, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 6/3/2018, DJe 13/03/2018 e RMS n. 9.053/PR, Rel. Ministro 
Garcia Vieira, Primeira Turma, julgado em 2/6/1998, DJ 8/9/1998.
VIII - Desse modo, não há que se falar em direito líquido e certo a ser 
amparado por esta via mandamental.
IX - Agravo interno improvido.
(AgInt no RMS 52.008/PR, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 03/12/2019, DJe 09/12/2019)
 
ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. POLICIAL MILITAR SUBMETIDO A CONSELHO DE 
DISCIPLINA. AUDIÊNCIA SECRETA DE DELIBERAÇÃO E CONFECÇÃO 
DO RELATÓRIO FINAL DO CONSELHO DE JUSTIFICAÇÃO. AUSÊNCIA 
DE INTIMAÇÃO. ALEGADA AFRONTA AOS PRINCÍPIOS DA AMPLA 
DEFESA E DO CONTRADITÓRIO. NÃO OCORRÊNCIA. EXCLUSÃO DAS 
FILEIRAS DA POLÍCIA MILITAR FIXADA EM FACE DA PRÁTICA DE 
INFRAÇÕES DISCIPLINARES. AUTONOMIA ENTRE AS INSTÂNCIAS 
PENAL E ADMINISTRATIVA. MÉRITO ADMINISTRATIVO. EXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. NULIDADE DO LIBELO ACUSATÓRIO. NÃO 
OCORRÊNCIA. DESNECESSIDADE DE DESCRIÇÃO MINUCIOSA DOS 
FATOS.
1. A falta de intimação do acusado ou do seu advogado para participarem da 
sessão secreta do Conselho de Disciplina não é, só por si, causa de nulidade 
do processo administrativo. Precedente: RMS 57.703/PI, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 10/12/2018.
2. A violação dos princípios da ampla defesa e do contraditório pressupõe a 
injustificada resistência a que as partes, no momento processual adequado, 
apresentem provas para o esclarecimento da verdade dos fatos ou que se lhes 
impeça de responder às alegações da parte adversa, em clara violação do 
princípio da dialeticidade.
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3. A não intimação do acusado para impugnar o relatório da comissão 
processante não caracteriza, só por isso, afronta aos princípios da ampla 
defesa e do contraditório. Precedentes.
4. Nos termos da Lei Estadual 3.729/1980 do Piauí, encerrada a fase de 
instrução do PAD, não há previsão para permitir nova manifestação do 
acusado, seja oral ou por escrito, sendo-lhe, todavia, assegurado o direito de, 
querendo, recorrer da decisão final do Conselho de Disciplina ou, se for o 
caso, da que vier a ser proferida pelo Comandante Geral da PM local. Nesse 
contexto, o fato de o recorrente e seu defensor não terem sido intimados para 
a sessão secreta que elaborou o relatório final do Conselho de Disciplina 
não trouxe prejuízo à ampla defesa, seja porque pode ser exercida em 
momento anterior (fase instrutória), seja porque o ordenamento local prevê o 
cabimento de recursos contra as deliberações do colegiado e da decisão final, 
proferida posteriormente pela autoridade encarregada do julgamento.
5. Ao contrário do alegado pelo recorrente, a instauração do procedimento 
não se amparou apenas na anunciada prática criminosa, mas, sobretudo, na 
violação ao pundonor militar. Ademais, a revisão das razões que levaram a 
autoridade apontada como coatora a determinar a instauração do 
procedimento demandaria a vedada incursão no mérito administrativo.
Precedentes.
6. A jurisprudência do STJ também pacificou-se no sentido de que "a atuação 
do Poder Judiciário no controle jurisdicional do Processo Administrativo 
Disciplinar - PAD limita-se ao exame da regularidade do procedimento e a 
legalidade do ato, à luz dos princípios do contraditório, da ampla defesa e do 
devido processo legal, sendo-lhe vedada qualquer incursão no mérito 
administrativo a impedir a análise e valoração das provas constantes no 
processo disciplinar" (MS 20.348/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 03/09/2015), pelo que a revisão das 
razões que levaram a autoridade apontada como coatora a determinar a 
instauração do procedimento, vale dizer, o juízo preliminar de que "a 
lamentável atitude imputada ao acusado macula gravemente a imagem da 
instituição" e "afronta, em tese, dispositivos legais e regulamentares vigentes, 
especialmente a Lei n. 3.808/1981 (Estatuto da PMPI)" demandaria a vedada 
incursão no mérito administrativo.
7. Os argumentos apresentados pelo recorrente para fundar a tese de nulidade 
do libelo acusatório por violação do princípio da correlação não encontram 
lastro nas provas documentais por ele apresentadas com a peça exordial, até 
porque o procedimento disciplinar buscou apenas apurar se a conduta do 
policial teria, ou não, ferido os princípios do pundonor militar.
8. A jurisprudência do STJ orienta-se no sentido de que a portaria de 
instauração do Processo Administrativo Disciplinar dispensa a descrição 
minuciosa da imputação, exigida tão somente após a instrução do feito, na 
fase de indiciamento, o que é suficiente para viabilizar o exercício do 
contraditório e da ampla defesa.
Precedente.
9. Recurso ordinário em mandado de segurança não provido.
(RMS 60.913/PI, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 17/10/2019, DJe 22/10/2019)

Em que pese o arrazoado, observa-se que a parte agravante não trouxe 

argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos que embasaram a decisão 

agravada, o que faz subsistir o entendimento nela externado.

Esclareço, outrossim, que a decisão que se pretende cassar é com base no art. 

932, inciso III, c.c. o art. 1.030, § 2º, do Código de Processo Civil de 2015, não trazendo 

a parte qualquer motivo hábil para sua anulação.
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Com essas considerações, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no RMS 62.573 / SC
Número Registro: 2019/0378772-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
4035308592018824000050001 40353085920188240000

Sessão Virtual de 13/10/2020 a 19/10/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FERNANDA D AVILA MEDEIROS
ADVOGADO : PEDRO DE QUEIROZ CORDOVA SANTOS - SC013903
RECORRIDO : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : JULIANO DOSSENA E OUTRO(S) - SC009522

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR OU 
SINDICÂNCIA - DEMISSÃO OU EXONERAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FERNANDA D AVILA MEDEIROS
ADVOGADO : PEDRO DE QUEIROZ CORDOVA SANTOS - SC013903
AGRAVADO : ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : JULIANO DOSSENA E OUTRO(S) - SC009522

TERMO

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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Brasília, 19 de outubro de 2020
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